
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916934 - SC (2024/0190809-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DJONI DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DETRAÇÃO. PRISÃO PROVISÓRIA EM OUTRA AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA OU EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento segundo o 
qual a detração de prisão provisória decorrente de outra ação penal só é 
possível quando o agente é absolvido ou tenha sido declarada a extinção da 
punibilidade. Precedentes.

2. No caso concreto, o Juízo das execuções interrompeu corretamente o 
resgate de pena pelo agravante em virtude de prisão preventiva no período 
de 9/7/2021 a 23/8/2023 em ação penal distinta ainda em trâmite, 
inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado nesta via.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DETRAÇÃO. PRISÃO PROVISÓRIA EM OUTRA AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA OU EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento segundo o 
qual a detração de prisão provisória decorrente de outra ação penal só é 
possível quando o agente é absolvido ou tenha sido declarada a extinção da 
punibilidade. Precedentes.

2. No caso concreto, o Juízo das execuções interrompeu corretamente o 
resgate de pena pelo agravante em virtude de prisão preventiva no período 
de 9/7/2021 a 23/8/2023 em ação penal distinta ainda em trâmite, 
inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado nesta via.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DJONI DOS SANTOS DA 
SILVA contra a decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus (e-STJ fls. 30/33).

Consta dos autos que o Juízo das execuções determinou a interrupção do 
resgate de pena pelo ora agravante durante o período no qual ele permaneceu preso 
preventivamente em ação penal ainda em andamento (e-STJ fl. 12).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal 
estadual, o qual negou provimento ao recurso, nos termos do acórdão que foi assim 
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ementado (e-STJ fl. 27):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. INSURGÊNCIA DO APENADO 
CONTRA DECISÃO QUE CONSIDEROU COMO INTERRUPÇÃO NO 
RESGATE DA PENA O PERÍODO DE PRISÃO PREVENTIVA EM 
PROCESSO CRIMINAL EM ANDAMENTO. INSUBSISTÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE DE CÔMPUTO DA PRISÃO PROVISÓRIA 
REFERENTE A PROCESSO DIVERSO E AINDA EM CURSO, COMO PENA 
EFETIVAMENTE CUMPRIDA NOS AUTOS DE EXECUÇÃO PENAL. 
ABATIMENTO DO TEMPO PRISÃO CAUTELAR NO PROCESSO 
EXECUTIVO QUE É INDEVIDO. INTERLOCUTÓRIO MANTIDO. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...] O tempo de prisão provisória posterior ao crime pelo qual o apenado 
cumpre pena, originada de fato diverso, só pode ser considerado, para fim 
de detração, caso o reeducando tenha sido absolvido ou sua punibilidade 
decretada extinta ao fim do outro processo, sendo vedada a aplicação do 
instituto se a nova ação penal ainda está em curso (TJSC, Agravo de 
Execução Penal n. 5085153-03.2020.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 02-03-2021).

 

Daí esta impetração na qual a defesa sustentou que o indeferimento da 
detração do período de prisão cautelar configura constrangimento ilegal.

A ordem foi indeferida liminarmente pela Presidência (e-STJ fls. 30/33).

No presente agravo, reitera as alegações formuladas na inicial do writ, 
asseverando inexistir impedimento para o cumprimento simultâneo das penas.

Pugna, assim, seja reconsiderada a decisão e concedida a ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

No caso, a interrupção no resgate da pena no período de 9/7/2021 a 
23/8/2023 foi mantida pela Corte estadual nos seguintes termos (e-STJ fls. 25/26):

No caso em exame, depreende-se do caderno de execução que o apenado 
foi condenado ao cumprimento do total de 13 (treze) anos de pena de 
reclusão, referentes às condenações nos autos das ações penais de n. 
0016959-75.2016.8.24.0023 e n. 0033063-79.2015.8.24.0023.

Ocorre que sobreveio aos autos informação de que o reeducando ficou preso 
preventivamente nas datas de 09/07/2021 a 23/08/2023, relacionado aos 
autos da ação penal n. 5054798-73.2021.8.24.0023.

Como é cediço, o art. 42 do Código Penal autoriza expressamente o 
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reconhecimento da detração nas seguintes hipóteses, veja-se: "Computam-
se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de 
prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o 
de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo 
anterior".

Contudo, conforme acertadamente justificado na decisão agravada, "não se 
pode considerar o tempo de prisão cautelar nos autos n. 5054798-
73.2021.8.24.0023 para fins de cumprimento da pena no presente PEC, ante 
a incompatibilidade das prisões que recaem sobre o apenado, já que a 
primeira decorre de prisão provisória, de cunho cautelar, e a segunda de 
condenação definitiva" (evento 1.3).

Isso porque é consabido que "o tempo de prisão provisória posterior ao crime 
pelo qual o apenado cumpre pena, originada de fato diverso, só pode ser 
considerado, para fim de detração, caso o reeducando tenha sido absolvido 
ou sua punibilidade decretada extinta ao fim do outro processo, sendo 
vedada a aplicação do instituto se a nova ação penal ainda está em curso" 
(TJSC, Agravo de Execução Penal n. 5085153-03.2020.8.24.0023, rel. 
Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 02-03-2021), inviável a 
possibilidade de se considerar o período de prisão preventiva nos autos n. 
5054798-73.2021.8.24.0023 como pena efetivamente cumprida nos autos de 
execução penal.

[...]

Dessarte, descabe a consideração de período de prisão provisória referente 
a fato diverso, cometido em outro processo, ainda que posterior, quando 
ausente sentença absolutória ou de extinção de punibilidade naqueles autos.

 

O entendimento das instâncias ordinárias, conforme bem asseverado pela 
decisão agravada, não merece reparo.

Com efeito, esta Corte possui entendimento de que a detração de prisão 
provisória decorrente de outra ação penal só é possível quando o agente é absolvido 
ou tenha sido declarada a extinção da punibilidade.

Na mesma ordem de ideias, destaco os precedentes a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO DE PERÍODO DE 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM OUTRO PROCESSO. ARTS. 42 
DO CP E 111 DA LEP. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
ABSOLVIÇÃO OU DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NO 
FEITO EM QUE IMPOSTA A PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DEPROVIDO.

1. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior tem se orientado no 
sentido de que, nos termos do disposto nos arts. 42 do Código Penal e 111 
da Lei de Execuções Penais, a legislação penal permite a detração do tempo 
de prisão cautelar, cumprida em processo distinto, apenas nas hipóteses em 
que o agente tenha sido absolvido ou tenha sido declarada extinta a sua 
punibilidade e desde que a segregação provisória ocorra em data posterior 
ao delito ao qual o sentenciado cumpre pena (AgRg no HC n. 738.445/SP, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 19/5/2022). Precedentes: 
AgRg no HC n. 785.887/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC n. 709.201/SP, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022; HC n. 
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701.573/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021; AgRg no 
HC n. 541.090/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
4/2/2020, DJe de 12/2/2020.

2. Situação em que o feito no qual foi decretada a prisão preventiva ainda se 
encontra em fase instrutória, não tendo sido proferida sentença. Assim 
sendo, não há notícia de que o apenado tenha sido absolvido ou, ainda, que 
sua punibilidade tenha sido extinta no referido feito em que ficou preso 
cautelarmente, pelo que não há como se considerar preenchidos todos os 
requisitos para a detrair tempo de prisão em processo diverso.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 862.527/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. DETRAÇÃO 
DE TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. RECORRENTE 
NÃO FOI ABSOLVIDO OU TEVE EXTINTA A PUNIBILIDADE NO 
PROCESSO DIVERSO.

1. Hipótese em que não se verifica ilegalidade no feito, posto que, nos 
termos postos pelo Tribunal de origem, "o sentenciado não foi absolvido ou 
teve declarada a extinção da punibilidade (prescrição, por exemplo), mas foi 
condenado, ainda que tenha ocorrido a desclassificação da conduta."

2. A jurisprudência desta Corte superior identifica as hipóteses onde cabível 
a detração do tempo de prisão provisória proveniente de processo diverso 
daquele cujo delito ensejou a condenação penal: se a data do cometimento 
do crime a que se refere a execução for anterior ao período requerido ou 
quando houver absolvição ou declaração de extinção da punibilidade no 
processo em que cumprido o tempo de prisão provisória. (AgRg no RHC 
134.141/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/06/2021, DJe 21/06/2021; AgRg no HC 541.090/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 
12/02/2020).

3. Agravo improvido.

(AgRg no HC n. 709.201/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

 

Na hipótese, portanto, o Juízo das execuções interrompeu corretamente o 
resgate de pena pelo agravante em virtude de prisão preventiva no período de 9/7/2021 
a 23/8/2023 em ação penal distinta ainda em trâmite, inexistindo constrangimento ilegal 
a ser sanado nesta via.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 916.934 / SC
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DJONI DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DJONI DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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